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DECISÃO DO CONSELHO

de 30 de Novembro de 1987

que aceita , em nome da Comunidade , o Anexo F.3 da Convenção Internacional para a
Simplificação e Harmonização dos Regimes Aduaneiros

( 87 / 594 / CEE )

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS , DECIDE :

Artigo 1 ?

O Anexo F.3 da Convenção Internacional para a Simplifi­
cação e Harmonização dos Regimes Aduaneiros , relativo às
formalidades aduaneiras aplicáveis aos viajantes , é aceite
em nome da Comunidade , com uma reserva de ordem geral
e reservas em relação às normas 21 , 38e44eà prática
recomendada 45 .

O texto do anexo acompanhado das reservas vem junto à
presente decisão .

Artigo 29

O Presidente do Conselho designará a pessoa habilitada a
notificar ao Secretariado-Geral do Conselho de Coopera­
ção Aduaneira a aceitação pela Comunidade do anexo
referido no artigo 1 ?, com as reservas indicadas naquele
mesmo artigo .

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia e , nomeadamente , os seus artigos
28 ?, 43 ?, 113 ? e 235 ?,

Tendo em conta a proposta da Comissão ,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu ('),

Considerando que , em conformidade com a Decisão 75 /
/ 119 / CEE ( 2 ), a Comunidade celebrou a Convenção Inter­
nacional para a Simplificação e Harmonização dos Regimes
Aduaneiros ;

Considerando que a aceitação dos anexos da referida
Convenção contribui de forma eficaz para o desenvolvi­
mento e simplificação do comércio internacional de merca­
dorias ;

Considerando que o Anexo F.3 , relativo às formalidades
aduaneiras aplicáveis aos viajantes , pode ser aceite pela
Comunidade ;

Considerando que convém , todavia , acompanhar aquela
aceitação de determinadas reservas com vista a ter em
conta as exigências próprias da união aduaneira e o estado
actual da harmonização em matéria de legislação adua­
neira ,

Feito em Bruxelas , em 30 de Novembro de 1987 .

Pelo Conselho

O Presidente

N. WILHJELM

(!) JO n? C 318 de 30 . 11 . 1987 .
( 2 ) JO n ? L 100 de 21 . 4 . 1975 , p . 1 .
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ANEXO

ANEXO F.3

ANEXO RELATIVO ÀS FACILIDADES ADUANEIRAS APLICÁVEIS AOS VIAJANTES

INTRODUÇÃO

O desenvolvimento considerável das viagens internacionais
tem tido importantes repercursões sobre as actividades das
administrações aduaneiras , dado que os viajantes bem
como as mercadorias na sua posse e os meios de transporte
que utilizam são submetidos ao controlo da alfândega no
decurso das suas deslocações .

E do interesse tanto dos viajantes como das autoridades
interessadas facilitar a circulação dos viajantes nos locais
em que deve exercer-se o indispensável controlo aduaneiro ,
mas esse resultado não poderá ser obtido em detrimento
das outras tarefas que incumbem à alfândega , a qual está
particularmente encarregada de proteger os interesses eco­
nómicos e fiscais dos países , de impedir a importação de
artigos proibidos e de reprimir outras infracções aduanei­
ras .

O presente anexo prevê as facilidades mínimas a conceder
aos viajantes e , a esse respeito , convém chamar a atenção
para a recomendação formulada no artigo 2 ? da Conven­
ção .

O anexo diz respeito às facilidades aduaneiras aplicáveis a
todos os viajantes quer se trate de não residentes ou de
residentes que deixam ou que regressam aos seus países
independentemente do modo de transporte que utilizam , e
às mercadorias que esses viajantes transportem consigo ,
nas suas bagagens ou no meio de transporte . Aplica-se
também aos seus meios de transporte privados (veículos
automóveis , embarcações , aeronaves ).

O anexo aplica-se igualmente aos trabalhadores fronteiri­
ços , aos membros de tripulações e a outras pessoas que
atravessam frequentemente a fronteira . Todavia , estas cate­
gorias de viajantes podem ser excluídas do benefício de
algumas facilidades .

Pelo contrário , o anexo não se aplica aos diversos controles
por vezes exercidos pela alfândega por conta de outras
autoridades , como os controles de imigração e os controles
fitossanitários . Não abrange também o caso das pessoas
que transferem o seu domicílio de um país para o outro .

1 . Qualquer pessoa que entra temporariamente no
território de um país onde não tem a sua residência
habitual (« não-residente »), bem como

2 . Qualquer pessoa que regressa ao território de um
país onde tem a sua residência habitual depois de
ter estado temporariamente no estrangeiro (« resi­
dente de regresso ao seu país »).

Nota

Qualquer pessoa que permaneça a título principal ou a
título permanente num país pode ser considerado como
tendo aí a sua residência habitual . Todavia , a noção de
residência habitual é definida pela legislação nacional ;

b ) « Meios de transporte de uso privado »: os veículos
rodoviários com motor (compreendendo os velocípedes
com motor ) e os reboques , barcos e aeronaves , bem
como as respectivas peças sobresselentes , acessórios e
equipamentos normais , importados ou exportados pelo
interessado exclusivamente para seu uso pessoal , com
exclusão de qualquer transporte de pessoas mediante
remuneração e do transporte industrial ou comercial de
mercadorias com ou sem remuneração ;

c ) « Objectos de uso pessoal » : quaisquer artigos novos ou
usados , de que um viajante pode razoavelmente ter
necessidade para seu uso pessoal durante a viagem,
tendo em conta todas as circunstâncias dessa viagem,
com exclusão de quaisquer mercadorias importadas , ou
exportadas para fins comerciais ;

d ) « Direitos e taxas de importação »: os direitos aduanei­
ros e quaisquer outros direitos , taxas e imposições
diversas cobrados na importação ou em conexão com a
importação das mercadorias , com excepção dos emolu­
mentos e dos encargos cujo montante se limita ao custo
aproximado dos serviços prestados ;

e ) « Direitos e taxas de exportação » : os direitos aduanei­
ros e quaisquer outros direitos , taxas e imposições
diversas , cobrados na exportação ou em conexão com a
exportação das mercadorias , com excepção dos emolu­
mentos e dos encargos cujo montante se limita ao custo
aproximado dos serviços prestados ;

f ) « Importação temporária » : o regime aduaneiro que
permite receber no território aduaneiro , com suspensão

DEFINIÇÕES

Para efeitos da aplicação do presente anexo , considera-se :

a ) « Viajantes »:
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dos direitos e taxas de importação , certas mercadorias
importadas para determinado fim e destinadas a ser
reexportadas dentro de determinado prazo , sem terem
sofrido modificação , com excepção da normal depre­
ciação das mercadorias resultante do uso que delas se
faz ;

g ) « Garantia » : tudo o que assegura , a contento da alfân­
dega , a execução de uma obrigação para com ela ;

h ) « Controlo aduaneiro » : o conjunto de medidas adopta­
das com vista a assegurar o cumprimento das leis e
regulamentos por cuja aplicação a alfândega é respon­
sável .

designadas para esse efeito , podendo as despesas que daí
resultem ficar a cargo do interessado .

5 . Norma

As principais estâncias aduaneiras onde as formalidades
aduaneiras relativas aos viajantes podem ser cumpridas
estarão abertas sem interrupção , quando as necessidades
do tráfico o justifiquem , ou então durante determinadas
horas que correspondam às horas normais de passagem dos
viajantes .

6 . Prática recomendada

Quando as estâncias aduaneiras correspondentes estiverem
situadas numa fronteira comum , as autoridades aduaneiras
dos países em causa deverão coordenar as áreas de compe­
tência e as horas de abertura dessas estâncias .

Nota

Em certos casos , dispositivos de controle justapostos são
estabelecidos nas fronteiras comuns , instalando-se estân­
cias aduaneiras dos países en causa no mesmo local e , por
vezes , no mesmo edifício .

PRINCÍPIOS

1 . Norma

As facilidades aduaneiras aplicáveis aos viajantes re­
ger-se-ão pelas disposições do presente anexo .

2 . Norma

7 . Norma
A legislação nacional determinará as condições a preencher
e as formalidades aduaneiras a cumprir para o desalfande­
gamento das mercadorias que se encontram na posse dos
viajantes e dos meios de transporte de uso privado que eles
utilizem .

DISPOSIÇOES GERAIS

Sem prejuízo do direito de efectuarem um controle adua­
neiro sistemático relativamente a todos os viajantes , as
autoridades aduaneiras exercerão normalmante esse con­
trolo apenas numa base selectiva ou por sondagens .

8 . Norma

A revista pessoal dos viajantes com fins aduaneiros só se
efectuará excepcionalmente e quando existam motivos fun­
damentados para suspeitar de que se está na presença de
um acto de contrabando ou de outra infracção .

3 . Norma

9 . Norma

Os viajantes que se desloquem em veículos rodoviários ou
por caminho-de-ferro serão autorizados , tanto à chegada
como à partida , a cumprir todas as formalidados aduanei­
ras necessárias sem serem sistematicamente obrigados a
deixar o meio de transporte que utilizam .

As autoridades aduaneiras designarão as estâncias aduanei­
ras onde as formalidades aduaneiras relativas aos viajantes
podem ser cumpridas . Determinarão ainda a localização , a
competência e as horas de abertura dessas estâncias tendo
em consideração designadamente a situação geográfica e a
importância de tráfico dos viajantes .
Notas

1 . Estas estâncias aduaneiras podem situar-se na fronteira
ou no interior do país (por exemplo , num aeroporto ou
numa estação de caminho-de-ferro importante ).

2 . Em certos casos , os viajantes podem ter a possibilidade
de cumprir todas as formalidades aduaneiras necessá­
rias a bordo dos comboios internacionais , dos ferry­
boats , dos navios de cruzeiro , etc . . . .

3 . Um outro método que permite acelerar o controle
aduaneiro dos viajantes consiste em adoptar no país de
partida medidas adequadas a facilitar ulteriormente o
desalfandegamento .

10 . Pratica recomendada

Nos principais aeroportos internacionais , o sistema de
duplo circuito descrito no Apêndice I do presente anexo
deverá ser utilizado para o controlo de chegada dos viajan­
tes e respectivas bagagens .

11 . Pratica recomendada

Nos portos marítimos internacionais em que seja apro­
priado fazê-lo , particularmente naqueles que os navios de
passageiros utilizam em curtos trajectos por mar (por
exemplo , para os serviços regulares de ferryboats), o
sistema do duplo circuito descrito no Apêndice II do
presente anexo deverá ser utilizado para o controlo de
chegada dos viajantes , das suas bagagens e dos seus veícu­
los rodoviários de uso privado .

4 . Prática recomendada

A pedido prévio do interessado , e por razões consideradas
válidas pelas autoridades aduaneiras , deverão estas , desde
que a organização administrativa o permita , autorizar que
as formalidades aduaneiras relativas aos viajantes sejam
efectuadas em locais diferentes das estâncias aduaneiras
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12 . Norma

As facilidades aduaneiras previstas no presente anexo serão
concedidas aos viajantes independentemente da sua nacio­
nalidade .

rias que se encontrem nas bagagens não acompanha­
das .

2 . Quando o benefício da importação com franquia de
direitos e taxas de importação é pedido para mercado­
rias que se encontram nas bagagens não acompanhadas
do viajante , as autoridades podem exigir prova de que a
pessoa interessada vem efectivamente do estrangeiro .

3 . As disposições constantes do Apêndice III do presente
anexo podem fornecer indicações úteis relativas ao
tratamento aduaneiro das bagagens registadas trans­
portadas por caminho-de-ferro .

13 . Prática recomendada

Seja qual for o meio de transporte utilizado não deverá ser
exigida para fins aduaneiros uma lista dos viajantes ou das
bagagens que os acompanhem .
Nota

Esta disposição não impede a alfândega de pedir informa­
ções acerca do número de viajantes que se encontram a
bordo dum determinado meio de transporte , à chegada ou
à partida .

17 . Norma

Uma pessoa diferente do viajante deverá poder efectuar o
desalfandegamento das bagagens não acompanhadas desse
viajante .

14 . Norma

18 . Prática recomendadaÉ permitido nos viajantes efectuar uma declaração verbal
relativa às mercadorias que os acompanhem . Todavia , a
alfândega pode exigir uma declaração escrita relativa às
mercadorias transportadas pelos viajantes , quando são
objecto de uma importação ou de uma exportação de
natureza , comercial , ou quando o seu valor ou a sua
quantidade exceda os limites fixados pela legislação nacio­
nal .

Nota

A declaração escrita referida na presente norma pode ser o
bilhete de despacho que é habitualmente exigido para a
entrada no consumo das mercadorias ou um despacho de
mercadorias simplificado . A alfândega pode exigir , em vez
de ama declaração escrita , a apresentação de uma factura
comercial ou de outro documento comercial .

15 . Norma

Um sistema de tributação forfaitaire deverá ser aplicado às
mercadorias declaradas para a entrada no consumo a título
de facilidades aplicáveis aos viajantes , desde que não se
trate de uma importação de natureza comercial e o valor ou
a quantidade global das mercadorias não ultrapasse os
limites fixados pela legislação nacional . O sistema de
tributação forfaitaire :

— deverá estabelecer taxas que compreendam todas as
categorias de direitos e taxas de importação ,

— não deverá privar as mercadorias do benefício das
facilidades de importação com franquia que possam
ser-lhes aplicadas em virtude de outras disposições ,

— deverá prever a possibilidade de tributar as mercado­
rias , se o viajante o solicitar , aplicando os direitos e
taxas de importação normalmente exigíveis , podendo ,
todavia , as autoridades aduaneiras exigir nesse caso
que todas as mercadorias passíveis de direitos e taxas de
importação sejam tributadas desse modo ,

— não deverá excluir a possibilidade de as autoridades
aduaneiras fixarem taxas especiais para as mercadorias
fortemente tributadas ou mesmo de excluírem certas
mercadorias desse sistema .

Nota

Geralmente , considera-se que uma importação não é de
natureza comercial quando seja ocasional e iniciada exclu­
sivamente sobre mercadorias destinadas a ser utilizadas ou
consumidas a título pessoal pelo viajante ou pela sua
família , ou a serem por ele oferecidas como presentes no
país , e cuja natureza ou quantidade não permita supor que
sejam importadas para fins comerciais .

As mercadorias transportadas pelos viajantes ficarão depo­
sitadas ou retidas nas condições fixadas pelas autoridades
aduaneiras enquanto aguardam o desalfandegamento , a
reexportação ou outro destino em conformidade com a
legislação nacional , nos casos seguintes :

— a pedido do viajante ,

— quando as mercadorias em causa não puderem ser
imediatamente desalfandegadas ,

— quando não lhes forem aplicáveis as outras disposições
do presente anexo .

16 . Norma

As bagagens não acompanhadas ( isto é , as bagagens que
chegam ou que deixam o país antes ou depois do viajante )
serão desalfandegadas de acordo com o procedimento
aplicável às bagagens acompanhadas ou segundo outro
procedimento aduaneiro simplificado . DISPOSIÇOES APLICÁVEIS À ENTRADA

a ) Não residentesNotas

19 . NormaAs franquias de direitos e taxas de importação concedi­
das relativamente a mercadorias diferentes dos objectos
de uso pessoal contidas nas bagagens acompanhadas
não se aplicam necessariamente às referidas mercado­

Os objectos de uso pessoal dos não residentes serão objecto
de uma importação temporária . Com excepção dos artigos
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que envolvam um montante elevado de direitos e de taxas
de importação , esses objectos de uso pessoal serão importa­
dos com benefício desse regime sem documentos nem
garantia .

20 . Norma

Além do vestuário , dos artigos de toucador e de outros
artigos manifestamente de carácter pessoal , são particular­
mente considerados objectos de uso pessoal :
— jóias de uso pessoal ,

— aparelhos fotográficos e aparelhos cinematográficos de
tomada de vistas acompanhados de uma quantidade
razoável de películas e de acessórios ,

— aparelhos de projecção portáteis de diapositivos ou de
filmes e respectivos acessórios , bem como uma quanti­
dade razoável de diapositivos ou de filmes ,

— binóculos ,

— instrumentos de música portáteis ,
— gira-discos portáteis com discos ,

aparelhos portáteis de registo e de reprodução de som ,
compreendendo os gravadores com fitas ,

— aparelhos receptores de rádio portáteis ,
— aparelhos receptores de televisão portáteis ,
— máquinas de escrever portáteis ,

— máquinas de calcular portáteis ,
— carrinhos para criança ,
— cadeiras de rodas para inválidos ;
— equipamentos desportivos , tais como tendas e outro
material de campismo , artigos de pesca , equipamento
para alpinistas , armas de caça com cartuchos , velocípe­
des sem motor , canoas ou caiaques de comprimento
inferior a 5,5 metros , skis , raquetes de ténis .

21 . Norma

Além dos produtos consumíveis , relativamente aos quais
são fixadas quantidades máximas para a importação com
franquia dos direitos e taxas de importação , os não residen­
tes serão autorizados a importar com franquia dos direitos
e taxas de importação mercadorias desprovidas de qual­
quer carácter comercial , cujo valor global não ultrapasse
75 DSE . Todavia , este montante poderá ser reduzido
relativamente a pessoas de idade inferior a 15 anos ou que
atravessem frequentemente a fronteira .
Notas

1 . O benefício das facilidades previstas na presente norma
pode ser sujeito à condição de as mercadorias se
destinarem a ser utilizadas ou consumidas a título
pessoal pelo viajante ou sua família ou a serem por ele
oferecidas como presentes no país e de serem transpor­
tadas na sua bagagem acompanhada , ou por si próprio ,
ou na sua bagagem do mão .

2 . Os não residentes que apenas atravessem o país podem
beneficiar de facilidades maiores .

22 . Norma

No que respeita a tabacos , vinhos , bebidas espirituosas e
perfumes poderão ser importadas com franquia dos direitos
e taxas de importação pelos não residentes as seguintes
quantidades :

a ) 200 cigarros , ou 50 charutos , ou 250 gramas de
tabaco , ou um sortido desses produtos até ao limite de
250 gramas ;

b ) Dois litros de vinho e um litro de bebidas espiri­
tuosas ;

c ) Um quarto de litro de água de toucador e 50 gramas de
perfume .

O benefício das facilidades previstas no que respeita a
tabacos e a bebidas alcoólicas poderá , todavia , ser reser­
vado a pessoas que tenham atingido determinada idade e
poderá ser recusado , ou concedido apenas em quantidades
reduzidas , a pessoas que atravessam frequentemente a
fronteira (por exemplo , pessoas que residem na proximida­
de da fronteira , trabalhadores fronteiriços , condutores de
veículos profissionais e membros das tripulações de trans­
portes internacionais ).

Nota

O benefício das facilidades previstas na presente norma
pode ser sujeito à condição de os produtos se destinarem
ao consumo pessoal do viajante ou da sua família ou a
serem por ele oferecidos como presentes no país e de serem
transportados na sua bagagem acompanhada , por si pró­
prio , ou na sua bagagem de mão .

23 . Norma

Quando for necessário apresentar um bilhete de importa­
ção temporária para os objectos de uso pessoal dos não
residentes , o montante da garantia a prestar , se for caso
disso , não poderá ultrapassar o montante dos direitos e
taxas de importação exigíveis .

24 . Prática recomendada

Quando for necessário apresentar um bilhete de despacho
de importação temporária para objectos de uso pessoal dos
não residentes , as Partes Contratantes da Convenção
aduaneira sobre o livrete ATA para a importação temporá­
ria das mercadorias , feita em Bruxelas , em 6 de Dezembro
de 1961 , deverão aceitar os livretes ATA em substituição
dos documentos aduaneiros nacionais e como garantia dos
direitos e taxas de importação .

25 . Norma

Quando for necessário apresentar um bilhete de importa­
ção temporária para os objectos de uso pessoal dos não
residentes , o prazo da importação temporária será determi­
nado em função da duração da permanência do viajante no
país , desde que qualquer limite estabelecido na legislação
nacional não seja excedido .

26 . Norma

A pedido do viajante , e por razões consideradas válidas
pelas autoridades aduaneiras , estas poderão prorrogar o
prazo de importação fixado inicialmente .
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27 . Norma

As mercadorias importadas temporariamente deverão
poder ser reexportadas por uma estância aduaneira diferen­
te da de importação .

34 Norma

A pedido da pessoa interessada e por razões consideradas
válidas pelas autoridades aduaneiras , estas poderão prorro­
gar o prazo de importação temporária fixado inicial­
mente .

28 . Norma 35 Norma
As peças sobressalentes necessárias para reparar um meio
de transporte de uso privado , que se encontre tempora­
riamente no país beneficiam de importação temporaria .

Prática recomendada36 .

Os não residentes beneficiarão da importação temporária
no que respeita aos seus meios de transporte de uso
privado .

Nota

A importação temporária pode também ser concedida para
os animais e veículos sem motor utilizados pelos não
residentes como meios de transporte .

As autoridades aduaneiras não poderão exigir dos não
residentes a reexportação dos seus meios de transporte de
uso privado ou dos seus objectos de uso pessoal gravemente
danificados ou destruídos em virtude de acidente ou por
motivo de força maior , desde que sejam cumpridas as
condições fixadas na legislação nacional .

29 . Norma
b ) Residentes de regresso aos seus países

37 . Norma
O carburante transportado nos depósitos normais dos
meios de transporte será importado com franquia dos
direitos e taxas de importação .

Norma

Os residentes de regresso aos seus países serão autorizados
a reimportar com franquia dos direitos e taxas de importa­
ção todos os artigos que tiverem anteriormente exportado
aquando da sua partida do país e que neste se encontravam
em livre circulação .

30 .

As facilidades concedidas relativamente aos meios de trans­
porte de uso privado aplicar-se-ão tanto aos meios de
transporte pertencentes aos não residentes como aos que
forem alugados ou emprestados , quer cheguem ao mesmo
tempo que o viajante , quer antes ou depois da sua chega­
da .

38 . Norma

31 . Prática recomendada

As autoridades aduaneiras não deverão exigir nem docu­
mento aduaneiro nem garantia para a importação temporá­
ria dos meios de transporte de uso privado dos não
residentes .

Além dos produtos consumíveis relativamente aos quais
são fixadas quantidades máximas para a importação com
franquia dos direitos e taxas de importação , os residentes
de regresso aos seus países serão autorizados a importar
com franquia dos direitos e taxas de importação mercado­
rias desprovidas de qualquer carácter comercial , cujo valor
global não ultrapasse 75 DSE .

Todavia , este montante poderá ser reduzido relativamente
a pessoas de idade inferior a 15 anos ou que atravessem
frequentemente a fronteira .
Nota

O benefício das facilidades previstas na presente norma
pode ser sujeito à condição de as mercadorias se destinarem
a ser utilizadas ou consumidas a título pessoal pelo viajante
ou sua família , ou a serem por ele oferecidas como presentes
no país e de serem transportadas na sua bagagem acompa­
nhada , ou por si próprio , ou na sua bagagem de mão .

Pratica recomendada32 .

Quando sejam exigidos documentos aduaneiros ou garan­
tias para a importação temporária dos meios de transporte
de uso privado dos não residentes , as autoridades aduanei­
ras deverão aceitar as garantias e os documentos interna­
cionais uniformizados , como os previstos , por exemplo , na
Convenção aduaneira sobre o livrete , ATA para a importa­
ção temporária das mercadorias , feita em Bruxelas , em
6 de Dezembro de 1961 , na Convenção aduaneira de Nova
Iorque relativa à importação temporária dos veículos rodo­
viários privados (4 de Junho de 1954 ) e na Convenção
aduaneira relativa à importação temporária para uso priva­
do de embarcações de recreio e de aeronaves ( 18 de Maio
de 1956 ).

39 . Norma

Relativamente a tabacos , vinhos , bebidas espirituosas e
perfumes , poderão ser importadas , com franquia dos direi­
tos e taxas de importação pelos residentes de regresso aos
seus países , as seguintes quantidades :
a ) 200 cigarros , ou 50 charutos , ou 250 gramas de
tabaco , ou um sortido desses produtos até ao limite de
250 gramas ;

b ) Dois litros de vinho e um litro de bebidas espiri­
tuosas ;

c ) Um quarto de litro de água de toucador e 50 gramas de
perfume .

33 . Norma

O prazo de importação temporária geralmente aplicável
aos meios de transporte de uso privado dos não residentes
não deve ser inferior a seis meses .
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44 . Norma

Qualquer garantia constituída por não residentes relativa a
mercadorias importadas temporariamente será cancelada
na ocasião da reexportação das mercadorias , qualquer que
seja a estância aduaneira por onde se efectue a reexporta­
ção .

O benefício das facilidades previstas relativamente a
tabacos e a bebidas alcoólicas poderá , todavia , ser
reservado a pessoas que tenham atingido determinada
idade e poderá ser recusado , ou concedido apenas em
quantidades reduzidas , a pessoas que atravessem fre­
quentemente a fronteira ( por exemplo , pessoas que
residem na proximidade da fronteira , trabalhadores
fronteiriços , condutores de veículos profissionais e
membros das tripulações de transportes internacio­
nais ).

Nota

O benefício das facilidades previstas na presente norma
pode ser sujeito à condição de os produtos se destinarem ao
consumo pessoal do viajante ou da sua família ou a serem
por ele oferecidos como presentes no país e de serem
transportados na sua bagagem acompanhada , ou por si
próprio , ou na sua bagagem de mão .

45 . Pratica recomendada

Se a garantia se constituiu sob a forma de um depósito em
dinheiro , o reeembolso dessa garantia deverá poder ser
efectuado pela estância aduaneira de reexportação , mesmo
que as mercadorias não tenham sido importadas por essa
estância .

VIAJANTES EM TRANSITO

46 . Norma

DISPOSIÇOES APLICÁVEIS A PARTIDA

40 . Norma

Os viajantes em trânsito que não saiam da zona de trânsito
não serão submetidos a qualquer controlo aduaneiro .
Nota

Esta disposição não obsta a que a alfândega exerça uma
vigilância geral nas zonas de trânsito e a que adopte as
medidas necessárias quando suspeite de uma infracção
aduaneira .

As formalidades aduaneiras aplicáveis aos viajantes que
deixam o país serão tão simples quanto possível e , se for
caso disso , inteiramente suprimidas .
Nota

Pode ser necessário cumprir formalidades aduaneiras , par­
ticularmente para se obter a exoneração ou o reembolso
dos direitos e das taxas internas .

INFORMAÇÕES RELATIVAS ÀS FACILIDADES
ADUANEIRAS APLICÁVEIS AOS VIAJANTES

47 . Norma

41 . Norma As autoridades aduaneiras procederão de modo a que
qualquer pessoa interessada possa obter sem dificuldade
quaisquer informações úteis relativas às facilidades adua­
neiras aplicáveis aos viajantes .

É permitido aos viajantes exportar mercadorias para fins
comerciais , desde que cumpram as formalidades necessá­
rias e paguem os direitos e taxas de exportação eventual­
mente exigíveis .

48 . Norma

42 . Norma

A pedido de um residente que deixe o país , as autoridades
aduaneiras tomarão as medidas de identificação necessárias
relativas a certos artigos , quando essa formalidade facilitar
a sua reimportação com franquia .
Nota

As medidas adoptadas habitualmente a este respeito con­
sistem em tomar nota dos elementos que permitem identifi­
car os artigos , registando-se a descrição ou as marcas , os
números ou outras indicações que figurem permanente­
mente nos referidos artigos , ou em apor marcas de identifi­
cação ou selos aduaneiros .

As informações relativas a isenções de direitos e taxas de
que beneficiam os viajantes e às formalidades aduaneiras a
cumprir serão facultadas aos viajantes , a seu pedido , antes
de partirem do seu próprio país , ou , na medida do possível ,
durante o trajecto .

Notas

1 . Estas informações podem ser comunicadas aos viajan­
tes a bordo dos navios , dos aviões e dos comboios
internacionais .

2 . Estas informações podem também ser comunicadas aos
viajantes sob a forma de folheto e ser objecto de
afixação apropriada nos pontos de chegada e de parti­
da .

49 . Prática recomendada

As informações relativas às facilidades aduaneiras aplicá­
veis aos viajantes deverão ser impressas na língua ou
línguas oficiais do país e em qualquer outra língua conside­
rada útil .

43 . Norma

Relativamente aos objectos de uso pessoal e aos meios de
transporte de uso privado pertencentes aos residentes que
deixam o país , o regime da exportação temporária ao
abrigo de documentos aduaneiros só será imposto em casos
excepcionais .
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APENDICE 1

Disposições relativas ao sistema de duplo circuito para o controlo dos viajantes e suas bagagens que chegam por
via aérea

O sistema do duplo circuito ou sistema vermelho / verde é um controlo aduaneiro simplificado que permite às
autoridades aduaneiras melhorarem o escoamento dos viajantes nos aeroportos internacionais e fazerem face ,
em condições satisfatórias , ao aumento do número dos viajantes sem prejuízo da eficácia do controlo e sem para
tanto aumentar o número de funcionários aduaneiros . Este sistema não é necessariamente incompatível com a
aplicação de outros controlos , particularmente o controlo de divisas , a não ser que as circunstâncias exijam a
verificação completa de todos os viajantes e das respectivas bagagens .

O sistema do duplo circuito apresenta as seguintes características :

1 . O sistema permite aos viajantes escolher entre dois tipos de circuitos :

a ) Um ( circuito verde ) para os viajantes que não transportem mercadorias ou apenas transportem
mercadorias que beneficiem da franquia de direitos e taxas e que não sejam objecto de proibições ou de
restrições na importação ; e

b ) O outro circuito ( circuito vermelho ) para os viajantes que não se encontrem naquela situação .

2 . Cada circuito deve ser clara e distintamente sinalizado de modo a permitir aos viajantes escolher , facilmente
e com conhecimonto de causa , o circuito que devem utilizar . As principais características daquela
sinalização são as seguintes :

a ) Para o circuito referido no número 1 a ), símbolo de cor verde , com a forma de um octógono regular e a
inscrição « Nada a declarar » (« Rien à declarer », « Nothing to declare »);

b ) Para o circuito referido no número 1 b ), símbolo de cor vermelha , de forma quadrada e a inscrição
« Mercadorias a declarar » (« Marchandises à déclarer », « Cioods to declare »).

Além disso , os circuitos deverão ser identificados por uma inscrição que contenha a palavra
« Alfândega » (« Douane », « Customs »).

3 . As inscrições referidas no numero 2 são redigidas em francês e / ou em inglês , bem como em qualquer outra
língua considerada útil no aeroporto em causa .

4 . Os viajantes devem ser suficientemente informados para poderem escolher entre os dois circuitos . Para esse
efeito , importa que :

a ) Os viajantes sejam informados sobre o funcionamento do sistema bem como acerca da natureza e
quantidades de mercadorias que podem transportar quando utilizam o circuito verde . Estas indicações
podem ser dadas , quer por meio de cartazes ou painéis colocados nos aeroportos quer por meio de
folhetos postos a disposição do público nessos mesmos locais ou distribuídos pelas agências de turismo ,
companhias aéreas e outros organismos interessados ;

b ) O itinerário que conduz aos circuitos seja objecto de uma sinalização visível .

5 . Os circuitos devem situar-se para além da área de entrega das bagagens de modo a que os viajantes estejam
na posse de todas as bagagens no momento de optar pelo circuito que desejam utilizar . Além disso , os
circuitos devem estar dispostos de tal modo que o escoamento dos viajantes entre a área de entrega das
bagagens e a saída do aeroporto seja tão directo quanto possível .

6 . A distância entre a área de entrega das bagagens e a entrada dos circuitos deve ser suficiente para permitir
aos viajantes escolher um circuito e nele entrar sem criar congestionamentos .

7 . Os viajantes que escolherem o circuito verde não têm que cumprir qualquer outra formalidade aduaneira a
não ser que sejam objecto de um controlo por sondagem . No circuito vermelho , os viajantes cumprem as
formalidades estabelecidas pela alfândega .
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APENDICE II

Disposições relativas ao sistema de duplo circuito para o controlo dos viajantes , suas bagagens e respectivos
veículos que chegam por via marítima

O sistema do duplo circuito ou sistemo vermelho / verde é um controlo aduaneiro simplificado dos viajantes ,
suas bagagens e respectivos veículos que chegam por via marítima . Este sistema pode ser utilizado particular­
mente para o controlo dos viajantes que efectuam curtas viagens marítimas ( por exemplo , os que utilizam
serviços regulares de ferryboats ). Contribui para melhorar o escoamento dos viajantes nos portos marítimos
internacionais e permite às autoridades aduaneiras fazer face , em condições satisfatórias , ao aumento do
número de viajantes sem prejuízo da eficácia do controlo e sem para tanto aumentar o número de funcionários
aduaneiros . O sistema do duplo circuito não é necessariamente incompatível com a aplicação de outros
controlos , particularmente o controlo de divisas e o controlo dos certificados internacionais de seguro dos
veículos , a não ser que as circunstâncias exijam a verificação completa de todos os viajantes e das suas bagagens
ou veículos .

O sistema do duplo circuito apresenta as seguintes características :

1 . O sistema permite aos viajantes , acompanhados ou não dos seus veículos , escolher entre dois tipos de
circuitos :

a ) Um ( circuito verde ) para os viajantes que não transportem mercadorias ou que apenas transportem
mercadorias que beneficiem da franquia de direitos e taxas de importação e que não sejam objecto de
proibições ou de restrições de importação ; e

b ) O outro circuito ( circuito vermelho ) para os viajantes que não se encontrem naquelas condições .

2 . Cada circuito deve ser clara e distintamente sinalizado de modo a permitir aos viajantes escolher , facilmente
e com conhecimento de causa , o circuito que devem utilizar . As principais características daquela
sinalização são as seguintes :

a ) Para o circuito referido no número 1 a ), símbolo de cor verde , com a forma do um octógono regular , e a
inscrição « Nada a declarar » (« Rien à déclarer », « Nothing to declare »);

b ) Para o circuito mencionado no número 1 b ), símbolo de cor vermelha , de forma quadrada , e a inscrição
« Mercadorias a declarar » (« Marchandises à déclarer », « Goods to declare »).

Além disso , os circuitos deverão ser identificados por uma inscrição que contenha a palavra « Alfândega »
(« Douant », « Customs »).

3 . As inscrições referidas no n ? 2 são redigidas em francês e / ou inglês , bem como om qualquer outra língua
considerada necessaria .

4 . Relativamente aos viajantes acompanhados dos seus veículos , quando o encaminhamento desses veículos
para os dois circuitos e os trâmites de desalfandegamento sejam deste modo facilitados , podem ser
distribuídas vinhetas de cor vermelha ou verde apresentando as características mencionadas no número 2
alíneas ai e b ) ao condutor de cada veículo paga que este a coloque no pára-brisas do respectivo veículo :

a ) A vinheta verde , se o veículo e as mercadorias nele transportadas , incluindo as pertencentes aos
ocupantes de veículo ou na sua posse , puderem ser importadas sem formalidades aduaneiras e não
serem objecto do proibições ou de restrições de importação ; e

b ) A vinheta vermelha em todos os outros casos .

5 . Os viajantes devem ser suficientemente informados para poderem escolher entre os dois circuitos e , se for
caso disso , entre as vinhetas de cor vermelha ou verde . Para esse efeito , importa que :
a ) Os viajantes sejam informados sobre o funcionamento do sistema bem como acerca da natureza e
quantidades de mercadorias que podem transportar consigo quando utilizam o circuito verde . Estas
indicações podem ser dadas , quer por meio de cartazes ou painéis colocados nas instalações portuárias
quer por meio de folhetos postos à disposição do público no porto de embarque ou a bordo do navio ,
ou distribuídos pelas agências de turismo , companhias de navegação e outros organismos interessa­
dos ;

b ) Quando se utilizarem as vinhetas de cor vermelha ou verde , referidas no número 4 , estas sejam
distribuídas ao condutor de cada veículo antes da chegada ao porto de destino ;

c ) O itinerário que conduz aos circuitos seja claramente indicado .

6 . Os circuitos devem situar-se para além de qualquer área de entrega das bagagens de modo a que os
passageiros estejam na posse de todas as suas bagagens no momento de escolher o circuito apropriado .
Além disso , os circuitos devem estar dispostos de modo a que a circulação dos viajantes em direcção às
saídas do porto marítimo seja tão directa quanto possível .
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7 . A distância entre o navio , ou a área de entrega das bagagens , e a entrada dos circuitos deve ser suficiente
para permitir aos viajantes escolher um circuito e nele entrar sem criar congestionamento .

8 . Os viajantes que escolherem o circuito verde não têm que cumprir qualquer outra formalidade aduaneira a
não ser que sejam objecto de um controlo por sondagem . No circuito vermelho , os viajantes cumprem todas
as formalidades estabelecidas pela alfândega .

9 . Um sistema que utilize uma só via , mas que preveja que os veículos que apresentem a vinheta vermelha ou
os que forem designados para ser objecto de uma verificação por sondagem sejam dirigidos para uma zona
de estacionamento determinada , pode considerar-se como correspondendo às condições requeridas pelo
sistema do duplo circuito .
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APEND1CE III

Disposições relativas ao tratamento aduaneiro das bagagens registadas transportadas por caminho-de-ferro

O encaminhamento rápido e eficaz das bagagens registadas transportadas por caminho-de-ferro pode ser
facilitado pela aplicação das seguintes disposições :

1 . No momento do registo das bagagens pelos serviços dos caminhos-de-ferro , os viajantes , a fim de
acelerarem o cumprimento das formalidades aduaneiras , têm a possibilidade de preencher uma declaração
do modelo que figura em anexo ( ou uma adaptação apropriada e reconhecida deste modelo ).

2 . As autoridades aduaneiras devem atribuir vantagens reais à utilização da declaração escrita a fim de incitar
os viajantes a recorrer a este procedimento que oferece à alfândega maiores garantias .

3 . A declaração deve ser apresentada pelos serviços dos caminhos-de-ferro às autoridades aduaneiras dos
países de partida e de destino se elas o exigirem .

4 . A declaração escrita tem o mesmo valor e determina os mesmos efeitos que a declaração habitualmente
exigida aos viajantes .

5 . As autoridades aduaneiras devem renunciar , sempre que possível , à verificação do conteúdo das bagagens
acompanhadas de uma declaração escrita .

6 . As autoridades aduaneiras devem esforçar-se por entregar , logo após a passagem da fronteira , a maior
parte possível das bagagens registadas acompanhadas de declaração escrita e que não devem ser objecto de
verificação ou outro controle , a fim de as colocar imediatamente à disposição dos serviços dos
caminhos-de-ferro , tendo em vista o seu encaminhamento para o destino .

7 . Relativamente às bagagens designadas pelas autoridades aduaneira para serem submetidas a verificação ou
a outro controlo , essa verificação ou controlo deve poder ser efectuado na estância aduaneira mais
proximo do local do destino de viajante . Para esse fim , importa que o número das estâncias aduaneiras
habilitadas a desalfandegar as bagagens registadas seja tão grande quanto possível .

8 . As bagagens não devem ser retidas na fronteira senão em casos muito excepcionais , por exemplo , em caso
de infracção ou de fortes suspeitas de fraude .

9 . As autoridades aduaneiras são livres de adoptar todas as medidas de controlo que considerem necessárias •
com vista a evitar abusos .

10 . Para que os viajantes possam dispor das suas bagagens mais facilmente , a colaboração entre as autoridades
aduaneiras e os serviços dos caminhos-de-ferro deve ser reforçada , particularmente determinando as horas
em que o desalfandegamento das bagagens pode ser efectuado .

11 . Deve ser encarada a possibilidade de confiar aos serviços dos caminhos-de-ferro o cuidado de assegurar a
exactidão da declaração escrita , designadamente quando a entrega das bagagens registadas é pedida fora
das horas de abertura da estância aduaneira ou numa estação não servida pela alfândega .



Déclaration en douane pour bagages enregistres
Zollerklärung für Reisegepäck
Dichiarazione doganale per bagagli registrati
Customs Déclaration for registered baggage
a) Je déclare que les bagages désignés ci-dessous ne contiennent que des objets personnels de la nature de ceux

que les voyageurs utilisent normalement au cours de leurs déplacements , tels que : vêtements , linge de maison ,
objets de toilette , livres , articles de sport , à l'exclusion des appareils de prise de vues cinématographiques ou
photographiques et des récepteurs de radiodiffusion et de télévision .

b) Je déclare que ces bagages ne contiennent :
— ni denrées alimentaires , tabacs , boissons alcooliques , armes , munitions , stupéfiants ou devises ,
— ni marchandises destinées à être cédées à titre onéreux ou gratuit ;
— ni objets achetés ou reçus hors du pays de ma résidence habituelle et qui n'ont jamais été déclarés à la

douane de ce pays (cette restriction ne s'applique que lors du retour dans le pays de résidence habituelle).
c) Je donne procuration aux services du chemin de fer pour effectuer toutes les formalités douanières .
d) Je reconnais que je m'expose à des poursuites en cas de déclaration inexacte .

a) Ich erkläre , daß die unten bezeichneten Gepäckstücke nur Gegenstände des üblichen persönlichen Gebrauchs
während der Reise enthalten , wie Kleidung , Haushaltswäsche, Toilettengegenstände, Bücher und Sportgeräte ,
ausgenommen Film- oder Photoapparate , Radio- und Fernsehempfangsgeräte .

b) Ich erkläre , daß die Gepäckstücke nicht enthalten :
— Lebensmittel , Tabak oder Tabakwaren , alkoholische Getränke , Waffen , Munition , Rauschgifte oder Devisen ;
— Waren , die zur entgeltlichen oder unentgeltlichen Abgabe bestimmt sind ;
— Gegenstände , die außerhalb des Landes meines gewöhnlichen Wohnsitzes gekauft oder sonstwie erworben

und bei der Zollverwaltung dieses Landes noch nicht angemeldet worden sind (diese Beschränkung gilt nur bei
der Rückkehr in das Land des gewöhnlichen Wohnsitzes).

c) Ich bevollmächtige die Eisenbahn , alle Zollförmlichkeiten zu erledigen .
d) Ich weiß , daß ich mich durch unzutreffende Angaben strafbar mache .

a) Dichiaro che i bagagli sottoindicati contengono esclusivamente oggetti personali del genere normalmente in uso
durante i viaggi , come : abiti , biancheria di casa , articoli da toeletta , libri , articoli per sport , tranne apparecchi da
presa cinematografica o fotografica e apparecchi radio e televisione .

b) Dichiaro che detti bagagli non contengono :
— né generi alimentari , tabacchi , bevande alcoliche , armi , munizioni , stupefacenti e valute ;
— né merci destinate ad essere cedute sia a titolo oneroso che gratuito ;
— né oggetti comprati o ricevuti fuori dal paese di mia abituale residenza e che non siano mai stati dichiarati alla
dogana del paese interessato (questa limitazione si applica solo nel caso di rientro nel paese di residenza
abituale).

c) Delego i servizi ferroviari ad effettuare tutte le formalità doganali .
d) So di espormi a sanzioni in caso di dichiarazione inesatta .

a) I declare that the baggage specified hereunder contains only personal belongings of the kind normally used by
passengers while away from home, such as clothing , household linen , toilet requisites , books and sports
equipment , other than cameras (photographic or cinematographic), radio and television sets .

b) I declare that this baggage does not contain :
— foodstuffs , tobacco goods , alcoholic beverages , arms, ammunition , narcotics or currency ;
— goods to be disposed of to other persons , whether or not against payment ;
— articles purchased or otherwise acquired outside my country of normal residence and not yet declared to the

Customs of that country (this restriction applies only on return to country of normal residence).
c) I authorize the railway authorities to carry out all Customs formalities .
d) I am aware that a false declaration renders me liable to prosecution .

Espanol al dorso - Nederlands z.o.z. - Dansk på bagsiden — Svenska på baksidan — Jugoslavenski na poledjini

Lieu de destination
Bestimmungsort
Località di destinazione
Place of destination

Pays de destination
Bestimmungsland
Paese di destinazione
Country of destination
Nombre de bagages
Zahl der Gepäckstücke
Numero dei bagagli
Number of items

Nombre de personnes accompagnant le voyageur
Zahl der Mitreisenden
Numero di persone che accompagnano il viaggiatore
Number of persons accompanying the passenger

en lettres MAJUSCULES - in DRUCKBUCHSTABEN - in caratteri STAMPATELLO - in BLOCK-LETTERS
NOM NAME NOME SURNAME Prénom Vorname Cognome Christian name

Résidence habituelle :
Gewöhnlicher Wohnsitz
Residenza abituale :
Normal residence:

No .
Rue Straße
Via Street ..
Localité
Stadt
Località
Town

Pays
Land
Paese
Country

Tagesstempel des Versandbahnhofs Signature du voyageur :
Unterschrift des Reisenden:
Firma del viaggiatore :
Signature of passengen

Bulletin d'expédition
Gepäckschein
Scontrino di bagaglio
Consignment note

T
im
b
re

à
d
a
te
de

la
ga
re
de
dé
pa
rt

T
im
b
ro

e
d
a
ta
d
e
lla

sta
zio
n
e
di
partenza

No

Date-stamp of departure station



Declaración de aduana para equipajes facturados
a) Declaro que los bultos que figuran al dorso contienen exclusivamente objetos personales , de los que se suelen

utilizar durante el viaje , tales como prendas de vestir , ropa blanca, objetos de aseo, libros , material deportivo, a
excepción de cámaras cinematográficas y fotográficas y receptores de radiodifusión y televisón .

b) Declaro que dichos bultos no contienen :
— comestibles , tabacos , bebidas alcohólicas , armas , municiones , estupefacientes ni divisas ;
— mercancias para vender o ceder gratuitamente ;
— objetos comprados o recibidos fuera del pais de residencia habitual y que nunca han sido declarados a la

aduana de dicho país (esta restricción es valida únicamente en caso de regreso al país de residencia
habitual ).

c) Autorizo a los servicios ferroviarios a efectuar las formalidades de aduana en caso necesario .

d ) Reconozco que toda declaración falsa implica una sanción .

Douaneverklaring voor ingeschreven bagage
a) Ik verklaar , dat de aan ommezijde omschreven bagage alleen voorwerpen bevat voor persoonlijk gebruik tijdens de

reis , zoals kleding , huishoudlinnen , toiletbenodigdheden , boeken en sportuitrusting , met uitzondering van film- en
fotocamera's en radio- en televisie-ontvangtoestellen .

b) Ik verklaar , dat de bagage niet bevat :
— voedingsmiddelen , tabaksfabrikaten , alcoholische dranken , vuurwapens , munitie , verdovende middelen of

deviezen ;
— goederen bestemd om al dan niet gratis te worden afgestaan ;
— voorwerpen die buiten het land van mijn normaal verblijf gekocht of verkregen zijn en nog niet in dat land ten

invoer werden aangegeven (deze beperking is alleen van toepassing bij terugkeer in het land van normaal
verblijf ).

c) Ik machtig de spoorwegautoriteiten tot het doen van alle douaneformaliteiten .

d ) Ik ben ervan op de hoogte dat ik mij , in geval van onjuiste aangifte , blootstel aan vervolging .

Tolderklæring for indskrevet rejsegods
a) Jeg erklærer , at de på bagsiden anførte bagagestykker kun indeholder personlige ejendele af den art , rejsende

normalt anvender , såsom beklædningsgenstande, linned , toiletsager, bøger og sportsredskaber, undtagen
kameraer (kinematografiske og fotografiske) samt radio- og fjernsynsmodtagere.

b) Jeg erklærer , at den nævnte bagage ikke indeholder :
— levnedsmidler , tobaksvarer , alkoholiske drikke , våben , ammunition , narkotika eller valuta ;
— varer , som er bestemt til overdragelse til andre (mod eller uden betaling);
— genstande , der er købt eller på anden måde erhvervet uden for mit normale opholdsland , og som endnu aldrig

har været klareret af toldvæsenet i dette land (denne begrænsning gælder kun ved tilbagerejsen til det
sædvanlige opholdsland).

c) Jeg bemyndinger jernbanemyndighederne til at udføre alle toldformaliteter.
d) Jeg er indforstået med , at urigtige angivelser kan gøre mig hjemfalden til straf .

Tulldeklaration for polletterat resgods
a) Jag försäkrar. att omstående sida förtecknade resgodskollin endast innehåller personliga tillhörigheter av sådant

slag som vanligen anvands av personer på resa , såsom kladesplagg , hushållslinne, toalettartiklar, böcker och
sportutrustning , med undantag av film- och fotokameror, radio- och televisionsmottagare ;

b) Jag försakrar , att dessa resgodskollin inte innehåller :
— Livsmedel , tobaksvaror , alkoholhaltiga drycker , vapen , ammunition , narkotika eller valutor ;
— varor avsedda att saljas eller bortskänkas ;
— föremål , som köpts eller på annat sätt förvärvats utanför det land dar jag stadigvarande bor och som ännu inte
tulldeklarerats i detta land (denna inskränkning galler endast vid återresa til nyssnämnda land);

c) Jag befullmäktigar järnvägsmyndigheterna att fullgöra samtliga tullformaliteter.
d) Jag ar medveten om att en oriktig deklaration kan föranleda åtal mot mig .

Carinska deklaracija za otpravljeni prtljag
a) Izjavljujem da prtljag koja se ralazi na poledjini sadrzi samo predmete licne prirode koje putnici redovno

upotrebijavaju za vreme svojih putovanja, kao : odeio , rubije , toaletne predmete , knjige , sportske rekvizite, izuzev
fotografske ili kinematografske kamere i radiodifuzne i televizljske prijemnike .

b) Izjavljujem da ovaj prtijag ne sadrzi :
— zivotne namirnice , duvan , alkoholna pica , oruzje , municiju , opojne droge ili valutu ;
— robu namenjenu za otudivanje , uz naknadu ili besplatno ;
— predmete kupljene ili dobljene izvan zemlje mog stalnog boravka i koji vec nisu bili prijavljeni carinarnici ove
zemlje (ovo ogranicenje primenjuje se samo prolikom povratka u zemlju stalnog boravka).

c) Oviascujem zeleznicku sluzbu da izvrsl sve carinske formalnosti .

d) Poznato mi je da ce se u slucaju netacne izjave povesti protiv mene kazneni postupak.
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Reservas a formular pela Comunidade relativamente ao Anexo F.3 a Convenção Internacional para
a Simplificação e Harmonização dos Regimes Aduaneiros

1 . « Reserva geral (observação de carácter geral)
A legislação comunitária abrange , geralmente , as disposições do presente anexo . Todavia , os
Estados-membros , se for caso disso , formulam as suas próprias reservas , na medida em que a
regulamentação comunitária lhes reservou a possibilidade de manterem , em determinados
casos , as disposições nacionais respectivas ».

2 . Normas 21 e 38

«A legislação comunitária prevê a concessão de uma franquia aplicável às mercadorias em
questão dentro do limite de um valor global de 45 ECUs ( unidade de conta europeia ) por
viajante proveniente de um Estado situado fora da Comunidade Europeia .

Independentemente das restrições quantitativas constantes das normas 22 e 39 , a legislação
comunitária prevê as seguintes quantidades máximas para a importação de café e de chá com
franauia dos encareos de importação :

a ) Café :
ou

extractos e essências de café :

b ) Chá :
ou

extractos e essências de chá :

500 gr

200 gr

100 gr

40 gr . »

3 . Norma 44 e Prática Recomendada 45

« As disposições presentes não se aplicam em todos os casos , nomeadamente quando um
procedimento diz respeito a estâncias aduaneiras situadas em Estados-membros diferentes . Para
efeitos de aplicação das disposições presentes , o território da União Económica do Benelux
deve considerar-se como o território de um único Estado-membro . »


